
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1643140 - RS (2016/0320021-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA DA PROLAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. TESE CONTRÁRIA FIRMADA PELO STF, 
POSTERIORMENTE AO ACÓRDÃO RESCINDENDO, POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO, SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, DO RE 562.045/RS. 
DESCABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada, em 19/12/2013, pelo Estado do 
Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando rescindir o 
acórdão do Agravo de Instrumento 70044533388, transitado em julgado em 
01/02/2012. Na petição inicial o ente público sustentou que "impõe-se a rescisão do 
acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível do Tribunal, nos termos do art. 485, inc. V, do 
CPC, por violação à literal disposição de lei, qual seja o art. 18 da Lei estadual 
8.821/89, redação vigente à época do fato gerador do imposto, perfeitamente de 
acordo como art. 145, § 1º, da Constituição Federal, conforme decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 562.045, afetado ao rito da repercussão geral". 
O Tribunal de origem, por maioria, julgou improcedente a Ação Rescisória. Interpostos 
Recursos Especial e Extraordinário, o ente público, no Especial, sob alegada violação 
ao art. 485, V, do CPC/73, sustentou a inaplicabilidade da Súmula 343 do STF, 
asseverando que "se discute aqui matéria de índole constitucional. Desse modo, 
considerando que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de tema afeto à 
repercussão geral, concluiu pela constitucionalidade das alíquotas progressivas do 
ITCD, há que se rescindir o acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível, vez que viola 
literal disposição de lei, dando, ainda, interpretação diversa ao art. 145, § 1º, da CF que 
aquela conferida pelo STF", bem como que "o entendimento posto no acórdão 
70044533388 é que implica em violar a segurança jurídica!! Com efeito, entendimento 
inverso, conforme exposto no aresto ora questionado, é que, ao fim e ao cabo, põe em 
risco o princípio da segurança jurídica". Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, 
ensejando a interposição do Agravo interno.
III. O Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, sob a relatoria do Ministro 
MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 
entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 
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da Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em caso de 
matéria constitucional". De fato, a leitura dos fundamentos do aludido precedente 
qualificado revela que o STF pacificou entendimento no sentido de que não cabe ação 
rescisória, sob a alegação de ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais, consoante enuncia a Súmula 343/STF, inclusive quando a controvérsia 
basear-se na aplicação de norma constitucional. Com efeito, não se mostra razoável, 
diante da natureza da cláusula pétrea, conferida pela Constituição Federal à coisa 
julgada, entender que o enunciado 343 da Súmula do STF possa ser afastado 
aprioristicamente, sob a mera alegação de que a matéria controvertida é constitucional.
IV. Na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no supracitado RE 
590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não 
cabe ação rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/73, e 966, V, do 
CPC/2015, para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa julgada 
a posterior alteração jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento realizado 
sob o rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de constitucionalidade. A 
propósito: STJ, AgInt nos EAREsp 1.725.259/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/09/2021; AgInt nos EREsp 1.717.140/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 27/08/2019; AgInt na AR 6.583/RN, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2022.
V. No caso, consoante destacou, com acerto, o parecer ministerial reproduzido no voto 
condutor do acórdão recorrido, "considerando que havia controvérsia jurisprudencial 
sobre o tema na época em que proferido o acórdão rescindendo, e que o STF somente 
posicionou-se a respeito do tema posto em pauta posteriormente, tenho que não há 
falar em violação à literal disposição de lei, mas sim de interpretação de norma 
constitucional, sob pena de violação ao instituto da coisa julgada e ao princípio da 
segurança jurídica".
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.140 - RS (2016/0320021-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em 16/12/2019, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 05/11/2019, que negou provimento ao Recurso Especial.

Inconformado, o ente público, ora agravante, sustenta que: 

"O Estado roga vênia para insistir na admissão do Recurso Especial e as 

razões para tanto são tanto singelas quanto lógicas, bastando, para tanto, 

que se esclareça, com todo respeito, que o e. Superior Tribunal Federal já 

debateu tese e fixou decisão sobre o tema aqui versado, tal qual se passa a 

demonstrar.

Isso porque o Recurso Especial busca ver reconhecido a ofensa ao artigo 

485, V, CPC/73, nos seguintes termos do Recurso Especial (fl. 548e): '[...] 

nos termos do art. 485, inc. V, do CPC, por violação à literal 

disposição de lei, qual seja o art. 18 da Lei estadual 8.821/89, redação 

vigente à época do fato gerador do imposto, perfeitamente de acordo 

como art. 145, § 1º, da Constituição Federal, conforme decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 562.045, afetado ao 

rito da repercussão geral.' 

E ocorre que a aludida Lei estadual já fora declarada constitucional pelo 

STF nos autos do RE 562.045/RS, Tema 21, julgado sob regime de 

repercussão geral e cuja decisão transitou em julgado em 06/02/2013. 

Nesse sentido, os termos da ementa:

(...)

E da razão de decidir do referido julgado se extrai o seguinte:

(...)

Diante desse cenário, o pronunciamento exarado pelo STF dá sustentação 

ao recurso do Ente Público, uma vez que o entendimento definido pela 

Excelsa Corte está em consonância com os fundamentos defendidos pelo 

Estado, tal qual, inclusive, se extrai do juízo de admissibilidade do Recurso 

Especial no Tribunal de origem:

(...)

Por outro lado, de modo algum o provimento do Recurso Especial 

esbarra na Súmula 343/STF. Quando do julgamento do Tema 733 da 

Repercussão Geral (RE 730.462/SP, DJe 09/09/2015), o Supremo 

Tribunal Federal expressamente admitiu o ajuizamento da Ação 

Rescisória quando a Corte declarar a constitucionalidade ou a 

inconstitucionalidade de preceito normativo, desde que respeitado o 

prazo decadencial:

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Frise-se, ainda, que em nenhum momento o STF determinou, no 

julgamento do RE 590.809/RS, a indistinta aplicação da Súmula 

343/STF. Refere-se, ali, às hipóteses de inexistência de declaração de 

(in)constitucionalidade da norma que seja objeto de interpretações 

diversas. No caso concreto, dentro do prazo decadencial da 

rescisória, a Suprema Corte fixou tese de repercussão geral em 

sentido oposto ao decidido pelo Tribunal de Justiça.

Destarte, com o máximo respeito, é de ser reformado o julgado, uma vez 

que não é o caso de se aplicar os termos da Súmula 343/STF, já que existe 

julgado do e. STF sobre a matéria de fundo, qual seja o Tema de 

Repercussão Geral 21 (RE 562.045/RS)" (fls. 684/689e).

Assim, requer "seja conhecido e provido o presente Agravo Interno, a fim de 

que seja reconsiderada ou reformada a decisão monocrática, com o provimento do 

Recurso Especial" (fl. 689e).

Impugnação da parte agravada, pelo não conhecimento do recurso, ou 

então, pelo seu improvimento, bem como pela aplicação de multa ao ente público 

agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça
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RS011529 
INTERES.  : PELAGIO THOMAZ DA SILVA 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO RESCISÓRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA DA PROLAÇÃO 

DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. TESE CONTRÁRIA FIRMADA PELO STF, 

POSTERIORMENTE AO ACÓRDÃO RESCINDENDO, POR OCASIÃO DO 

JULGAMENTO, SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, DO RE 562.045/RS. 

DESCABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada, em 19/12/2013, pelo Estado do Rio 

Grande do Sul, com fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando rescindir o acórdão 

do Agravo de Instrumento 70044533388, transitado em julgado em 01/02/2012. Na 

petição inicial o ente público sustentou que "impõe-se a rescisão do acórdão proferido 

pela 1ª Câmara Cível do Tribunal, nos termos do art. 485, inc. V, do CPC, por violação à 

literal disposição de lei, qual seja o art. 18 da Lei estadual 8.821/89, redação vigente à 

época do fato gerador do imposto, perfeitamente de acordo como art. 145, § 1º, da 

Constituição Federal, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

do RE 562.045, afetado ao rito da repercussão geral". O Tribunal de origem, por maioria, 

julgou improcedente a Ação Rescisória. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o 

ente público, no Especial, sob alegada violação ao art. 485, V, do CPC/73, sustentou a 

inaplicabilidade da Súmula 343 do STF, asseverando que "se discute aqui matéria de 

índole constitucional. Desse modo, considerando que o Supremo Tribunal Federal, em 

julgamento de tema afeto à repercussão geral, concluiu pela constitucionalidade das 

alíquotas progressivas do ITCD, há que se rescindir o acórdão proferido pela 1ª Câmara 

Cível, vez que viola literal disposição de lei, dando, ainda, interpretação diversa ao art. 

145, § 1º, da CF que aquela conferida pelo STF", bem como que "o entendimento posto 

no acórdão 70044533388 é que implica em violar a segurança jurídica!! Com efeito, 

entendimento inverso, conforme exposto no aresto ora questionado, é que, ao fim e ao 

cabo, põe em risco o princípio da segurança jurídica". Nesta Corte o Recurso Especial foi 

improvido, ensejando a interposição do Agravo interno.

III. O Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, sob a relatoria do Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 

entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 

da Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 

quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria 

constitucional". De fato, a leitura dos fundamentos do aludido precedente qualificado 

revela que o STF pacificou entendimento no sentido de que não cabe ação rescisória, sob 

a alegação de ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, consoante enuncia a 

Súmula 343/STF, inclusive quando a controvérsia basear-se na aplicação de norma 

constitucional. Com efeito, não se mostra razoável, diante da natureza da cláusula pétrea, 

conferida pela Constituição Federal à coisa julgada, entender que o enunciado 343 da 

Súmula do STF possa ser afastado aprioristicamente, sob a mera alegação de que a 

matéria controvertida é constitucional.

IV. Na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no supracitado RE 590.809/SC 

(Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não cabe ação 

rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/73, e 966, V, do CPC/2015, para fins 

de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa julgada a posterior alteração 

jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento realizado sob o rito dos recursos 

repetitivos ou no controle difuso de constitucionalidade. A propósito: STJ, AgInt nos 

EAREsp 1.725.259/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/09/2021; AgInt nos EREsp 1.717.140/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe de 27/08/2019; AgInt na AR 6.583/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2022.

V. No caso, consoante destacou, com acerto, o parecer ministerial reproduzido no voto 

condutor do acórdão recorrido, "considerando que havia controvérsia jurisprudencial 

sobre o tema na época em que proferido o acórdão rescindendo, e que o STF somente 

posicionou-se a respeito do tema posto em pauta posteriormente, tenho que não há falar 

em violação à literal disposição de lei, mas sim de interpretação de norma constitucional, 

sob pena de violação ao instituto da coisa julgada e ao princípio da segurança jurídica".

VI. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada, em 19/12/2013, pelo 

Estado do Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando 

rescindir o acórdão do Agravo de Instrumento 70044533388, transitado em julgado em 

01/02/2012. 

Na petição inicial o ente público sustentou que "impõe-se a rescisão do 

acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível do Tribunal, nos termos do art. 485, inc. V, do 

CPC, por violação à literal disposição de lei, qual seja o art. 18 da Lei estadual 8.821/89, 

redação vigente à época do fato gerador do imposto, perfeitamente de acordo como art. 

145, § 1º, da Constituição Federal, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do RE 562.045, afetado ao rito da repercussão geral" (fl. 3e).

O Tribunal de origem, por maioria, julgou improcedente a Ação Rescisória. 

Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o ente público, no Especial, 

sob alegada violação ao art. 485, V, do CPC/73, sustentou a inaplicabilidade da Súmula 

343 do STF, asseverando que "se discute aqui matéria de índole constitucional. Desse 

modo, considerando que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de tema afeto à 

repercussão geral, concluiu pela constitucionalidade das alíquotas progressivas do ITCD, 

há que se rescindir o acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível, vez que viola literal 

disposição de lei, dando, ainda, interpretação diversa ao art. 145, § 1º, da CF que aquela 

conferida pelo STF" (fls. 552/553e), bem como que "o entendimento posto no acórdão 

70044533388 é que implica em violar a segurança jurídica!! Com efeito, entendimento 

inverso, conforme exposto no aresto ora questionado, é que, ao fim e ao cabo, põe em 

risco o princípio da segurança jurídica" (fl. 562e).

Nesta Corte, como antes anotado, o Recurso Especial foi improvido, 

ensejando a interposição do Agravo interno.

Sem razão, contudo.

O Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, sob a relatoria do 

Ministro MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 

entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 

da Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 

quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria 

constitucional". 

A ementa desse julgado restou assim redigida:

"AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 

MAM44 

REsp 1643140 Petição : 850900/2019 C542425449542551584494@ C560209809023032245809@
 2016/0320021-0 Documento Página  5 de 13 

Documento eletrônico VDA36440496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 28/04/2023 19:30:22
Código de Controle do Documento: 329147F8-AF06-400D-AC99-1B589609CF9B



Superior Tribunal de Justiça

JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões e 

vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 

expressões 'ação rescisória' e 'uniformização da jurisprudência'. AÇÃO 

RESCISÓRIA – VERBETE 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete 

343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 

jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 

constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 

norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 

passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda" (STF, RE 

590.809 RG/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, 

DJe de 21/11/2014).

Do voto condutor do julgado, colhe-se o seguinte excerto, que bem 

demonstra os fundamentos que prevaleceram, na hipótese:

"Não comungo da opinião, linear, consoante a qual, cuidando-se de 

matéria constitucional, deva ser afastada, aprioristicamente, a 

pertinência do Verbete 343. Votei nesse sentido nas Ações Rescisórias 

1.409/SC e 1.578/PR, da relatoria da Ministra Ellen Gracie, versada a 

majoração de alíquotas da contribuição ao Finsocial. Na ocasião, 

ressaltando que os pronunciamentos das Turmas eram no mesmo sentido 

das decisões rescindendas, tendo o Pleno definido a controvérsia, com 

envergadura maior, em momento apenas posterior à formação da coisa 

julgada, não acolhi os pleitos formulados com base em violência à 

literalidade de lei. Não me impressionou o fato de estar envolvida 

interpretação constitucional. Mantenho-me fiel à posição então 

assumida.

A rescisória deve ser reservada a situações excepcionalíssimas, ante a 

natureza de cláusula pétrea conferida pelo constituinte ao instituto da coisa 

julgada. Disso decorre a necessária interpretação e aplicação estrita dos 

casos previstos no artigo 485 do Código de Processo Civil, incluído o 

constante do inciso V, abordado neste processo. Diante da razão de ser do 

verbete, não se trata de defender o afastamento da medida instrumental a 

rescisória presente qualquer grau de divergência jurisprudencial, mas de 

prestigiar a coisa julgada se, quando formada, o teor da solução do 

litígio dividia a interpretação dos Tribunais pátrios ou, com maior 

razão, se contava com óptica do próprio Supremo favorável à tese 

adotada. Assim deve ser, indiferentemente, quanto a ato legal ou 

constitucional, porque, em ambos, existe distinção ontológica entre texto 

normativo e norma jurídica. Esta é a lição do professor Luiz Guilherme 

Marinoni:

Imaginar que a ação rescisória pode servir para unificar o 

entendimento sobre a Constituição é desconsiderar a coisa 
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julgada. Se é certo que o Supremo Tribunal Federal deve zelar 

pela uniformidade na interpretação da Constituição, isso 

obviamente não quer dizer que ele possa impor a 

desconsideração dos julgados que já produziram coisa julgada 

material. Aliás, se a interpretação do Supremo Tribunal Federal 

pudesse implicar na desconsideração da coisa julgada como 

pensam aqueles que não admitem a aplicação da Súmula 343 

nesse caso -, o mesmo deveria acontecer quando a 

interpretação da lei federal se consolidasse no Superior Tribunal 

de Justiça (MARINONI, Luiz Guilherme. Processo de Conhecimento. 

6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 657).

A observância do verbete se mostra ainda mais imperiosa, na situação 

concreta, se considerada a natureza do pronunciamento do Supremo 

tomado como novo paradigma.

Na origem, o acórdão foi rescindido para conformá-lo à decisão deste 

Tribunal no sentido de o alcance do princípio da não cumulatividade não 

autorizar o lançamento de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados IPI em decorrência da aquisição de insumos isentos, não 

tributados ou sujeitos à alíquota zero. Vê-se não se tratar de referência a ato 

por meio do qual o Supremo assentou, com eficácia maior, a 

inconstitucionalidade de norma. Estivesse envolvida declaração da 

espécie, poderia até cogitar, com muitas reservas, do afastamento do 

verbete em favor do manejo da rescisória apenas para evitar a vinda à 

balha indiscriminada de decisão judicial, transitada em julgado, 

fundada em norma proclamada inconstitucional, nula de pleno direito. 

Mas não é este o caso ora examinado. Pretende-se, na realidade, 

utilizar a ação rescisória como mecanismo de uniformização da 

interpretação da Carta, particularmente, do princípio constitucional 

da não cumulatividade no tocante ao Imposto sobre Produtos 

Industrializados IPI, olvidando-se a garantia constitucional da coisa 

julgada material.

Como afirmado pela mestre Ada Pellegrini Grinover, eventual afastamento 

do Verbete 343, por envolvimento de matéria constitucional, não pode 

ter razão genérica, e sim específica para as situações em que, no ato 

rescindendo, determinada lei foi proclamada constitucional, vindo, 

posteriormente, o Supremo a concluir pela inconstitucionalidade, com 

efeitos abrangentes, a repercutirem fora das balizas subjetivas do processo. 

Para a processualista, em caso contrário, como na espécie, posterior 

declaração incidental de constitucionalidade nada nulifica, não se 

caracterizando a categoria da inexistência, pelo que devem ficar a salvo da 

rescisória decisões, tomadas em dissídio jurisprudencial, em sentido oposto 

à nova posição do Supremo (GRINOVER, Ada Pellegrini. Ação Rescisória 
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e Divergência de Interpretação em Matéria Constitucional. Revista de 

Processo nº 87, São Paulo: RT, 1997, p. 37/47).

Não posso admitir, sob pena de desprezo à garantia constitucional da 

coisa julgada, a recusa apriorística do mencionado verbete, como se a 

rescisória pudesse conformar os pronunciamentos dos tribunais 

brasileiros com a jurisprudência de último momento do Supremo, 

mesmo considerada a interpretação da norma constitucional. Neste 

processo, ainda mais não sendo o novo paradigma ato declaratório 

de inconstitucionalidade, assento a possibilidade de observar o 

Verbete 343 da Súmula se satisfeitos os pressupostos próprios".

De fato, a leitura dos fundamentos do aludido precedente qualificado revela 

que o STF pacificou entendimento no sentido de que não cabe ação rescisória, sob a 

alegação de ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, consoante enuncia a 

Súmula 343/STF, inclusive quando a controvérsia basear-se na aplicação de norma 

constitucional.

Com efeito, não se mostra razoável, diante da natureza da cláusula pétrea, 

conferida pela Constituição Federal à coisa julgada, entender que o enunciado 343 da 

Súmula do STF possa ser afastado aprioristicamente, sob a mera alegação de que a 

matéria controvertida é constitucional.

Na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no supracitado RE 

590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não 

cabe ação rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/73, e 966, V, do 

CPC/2015, para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa julgada a 

posterior alteração jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento realizado sob o 

rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de constitucionalidade:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HARMONIA 

ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A JURISPRUDÊNCIA ATUAL 

DO STJ. SÚMULA 168/STJ. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AUXÍLIO 

'CESTA ALIMENTAÇÃO'. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO 

RESCINDENDO PROFERIDO QUANDO HAVIA DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL QUANTO À MATÉRIA. SÚMULA 343/STF. 

DESCABIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de ação rescisória visando a rescisão de acórdão do 

TJ/RS que condenou a entidade de previdência privada à incorporação do 

auxílio denominado 'cesta-alimentação' em proventos de suplementação de 

aposentadoria.

2. Não cabem embargos de divergência quando o acórdão embargado 

encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Súmula 168/STJ.
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3. Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, firmada na esteira 

da Súmula 343/STF, não se admite a propositura de ação rescisória 

fundada em violação literal de Lei (arts. 485, V, do CPC/73 e 966, V, do 

CPC/15) para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da 

coisa julgada a posterior alteração jurisprudencial. Precedentes.

4. Tem-se como manifestamente improcedente o agravo interno quando o 

agravante não impugna a orientação jurisprudencial aplicada na decisão 

unipessoal, demonstrando que é outro o entendimento adotado pela Corte, 

mediante a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes 

aos mencionados na decisão combatida.

5. Agravo interno não provido, com aplicação da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/2015" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.725.259/RS, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/09/2021).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. HIPÓTESES DE 

CABIMENTO. POSTERIOR ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 343/STF. JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E NO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168/STJ. 

INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos moldes da Súmula 168/STJ, 'não cabem embargos de divergência, 

quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado'. 

2. O acórdão impugnado fez incidir no caso em análise o entendimento 

consolidado do Superior Tribunal de Justiça e do col. Supremo Tribunal 

Federal (AR 2.236), de que não cabe ação rescisória para a alteração de 

julgados com fundamento em posterior consolidação jurisprudencial 

da matéria em sentido diverso, mesmo que resultante de julgamento 

realizado sob o rito de resolução de recursos repetitivos ou no 

controle difuso de constitucionalidade. 

3. No julgamento das Ações Rescisórias 5.311/RJ e 5.160/RJ, a eg. 

Segunda Seção desta Corte consolidou entendimento no sentido de ser 

descabida a pretensão rescisória de, sob o argumento da ocorrência de 

violação a literal disposição de lei, fazer prevalecer o novo entendimento da 

Corte acerca da matéria, em sentido diverso daquele adotado anteriormente 

pelo acórdão rescindendo.

4. Na oportunidade, destacou-se que o colendo Supremo Tribunal Federal, 

reafirmando o teor de sua Súmula 343 (Não cabe ação rescisória por ofensa 

a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 

em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais), esclareceu que 

não é apropriado o manejo de ação rescisória para 'uniformização da 

jurisprudência' (RE 590.809).

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EREsp 
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1.717.140/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

27/08/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. REGIME ESTATUÁRIO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 343/STF.

I - Trata-se de ação rescisória com pedido de tutela provisória de urgência 

com vistas a desconstituir o julgado transitado em julgado neste e. Superior 

Tribunal de Justiça em 07 de julho de 2018, proferido em ação ordinária 

ajuizada em face de EBSERH - Empresa Brasileira De Serviços 

Hospitalares. Em decisão do Min. Relator, julgou-se o pedido improcedente.

II - Pretende a autora desconstituir decisão monocrática proferida nos autos 

do REsp 1.681.638/RN, a fim de que se aplique o recente entendimento da 

Suprema Corte no sentido de que a acumulação de cargos públicos de 

profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se 

sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, 

pois inexiste tal requisito na Constituição Federal.

III - Com efeito, o Pleno do STF, por ocasião do julgamento do RE 

590.809/RS, em sede de repercussão geral, firmou entendimento no 

sentido de que o enunciado n. 343 da Súmula do STF deve ser 

observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 

concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos 

sobre o alcance da norma, de modo a preservar a segurança jurídica, 

prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. Segue a ementa do 

julgado: 'AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, 

expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a 

sinonímia às expressões 'ação rescisória' e 'uniformização da 

jurisprudência'. AÇÃO RESCISÓRIA - VERBETE Nº 343 DA SÚMULA 

DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 

observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 

concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos 

sobre o alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 

sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a revelada na 

decisão rescindenda' (RE 590.809, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal 

Pleno, DJe: 24/11/2014). 

IV - No caso dos autos, verifica-se que a jurisprudência referente ao 

tema, à época da publicação da decisão rescindenda, era 

controvertida, vindo a se firmar somente por ocasião do julgamento 

do RE 1.094.802 AgR, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, 

julgado em 11/5/2018 pela Suprema Corte. Não havendo manifestação 

do Supremo Tribunal Federal acerca do controle concentrado de 
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constitucionalidade, fica autorizada a aplicação da referida súmula, 

que assim dispõe: 'Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais'.

V - Aplica-se, portanto, o teor da Súmula 343 do STF: não cabe ação 

rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais; a se afastar a alegada ofensa a literal 

disposição de lei (atualmente manifesta violação a norma jurídica, nos 

termos do art. 966, V do CPC/2015).

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt na AR 6.583/RN, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2022).

No caso, consoante destacou, com acerto, o parecer ministerial reproduzido 

no voto condutor do acórdão recorrido, "considerando que havia controvérsia 

jurisprudencial sobre o tema na época em que proferido o acórdão rescindendo, e que o 

STF somente posicionou-se a respeito do tema posto em pauta posteriormente, tenho que 

não há falar em violação à literal disposição de lei, mas sim de interpretação de norma 

constitucional, sob pena de violação ao instituto da coisa julgada e ao princípio da 

segurança jurídica" (fl. 532e).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes trechos dos votos 

vogais alinhados ao voto condutor do acórdão recorrido:

"Pois na questão que envolve o ITCD e a questão da progressividade, já 

havia antes interpretação do STF no sentido da sua inconstitucionalidade, 

com base na qual julgamos centenas senão milhares de processos, e, 

agora, vem a mudança no sentido da constitucionalidade.

Assim como no caso da rescisória de rescisória de pensão de marido, incide 

o princípio da Súm. 343 da Suprema Corte, mesmo em matéria 

constitucional, desimportando que a mudança de interpretação ocorra pelo 

sistema de repercussão geral, qualificativo que jurisdicionalmente não a 

torna superior à compreensão anterior.

Em nome da estabilidade jurídica, a mudança de orientação da Suprema 

Corte acerca de dispositivo constitucional, não autoriza a rescisão de julgado 

que, por sua vez, seguiu anterior orientação da mesma Corte. Embora 

matéria constitucional, aplica-se, repito, no âmbito da própria Corte 

Suprema, o princípio da respectiva Súm. 343" (fl. 535e).

"A decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento 70044533388, 

cuja rescisão se pretende, pautou-se pela orientação que prevalecia no 

Supremo Tribunal Federal àquela época, no sentido da inconstitucionalidade 

da progressividade de alíquota do ITCD, instituída pela Lei Complementar 

Municipal 7/73.

A posterior modificação de posicionamento no âmbito daquela Corte não 
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autoriza violação à coisa julgada, mormente quando ausente qualquer das 

hipóteses previstas pelo art. 485 do CPC. Não por outra razão foi editado o 

verbete n° 343 da Súmula do STF. Proceder-se de modo diverso, a meu 

ver, coloca em risco primado pela segurança jurídica" (fl. 538e).

Portanto, ao contrário do que sustentado pelo ente público, não há falar em 

violação ao art. 485, V, do CPC/73, devendo ser mantida a decisão agravada.

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento para que seja aplicada multa 

processual, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, eis que o mero inconformismo 

com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, quando não 

configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 

unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 

é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

MAM44 

REsp 1643140 Petição : 850900/2019 C542425449542551584494@ C560209809023032245809@
 2016/0320021-0 Documento Página  12 de 13 

Documento eletrônico VDA36440496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 28/04/2023 19:30:22
Código de Controle do Documento: 329147F8-AF06-400D-AC99-1B589609CF9B



Superior Tribunal de Justiça

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917
RECORRIDO : LUISETE DA SILVA MATHIAS
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO SANT ANNA NUNES E OUTRO(S) - RS011529
INTERES. : PELAGIO THOMAZ DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041917
AGRAVADO : LUISETE DA SILVA MATHIAS
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO SANT ANNA NUNES E OUTRO(S) - RS011529
INTERES. : PELAGIO THOMAZ DA SILVA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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